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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
ORIENTAÇÃO, PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DO PLANO DE
CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA), DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DAS DEMANDAS (DFD'S),
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP"S), PROJETOS BÁSICOS, TERMOS DE REFERÊNCIAS E

JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA FINS DE VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE
INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE, TUDO
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO E DEMAIS
EXIGÊNCIAS DO EDITAL.

A Comissão Central de Licitações e Pregões do Municipal de Guaiuba/CE, nomeada através da
Portaria nº. 1901003/2024 de 19 de Janeiro de 2024, divulga para conhecimento do público
interessado que na hora, data e local adiante indicado neste Edital, em sessão pública, receberá os
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, para o objeto desta TOMADA DE PREÇOS,do
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas no presente instrumento
convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e

alterações posteriores, e Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014 e Decreto Municipal
033/2023, de 22 de Dezembro de 2023.

HORA, DATA E LOCAL

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão
estar lacrados e poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, na Prefeitura Municipal de
Guaiuba, com sede na Rua. Pedro Augusto, Nº 53, Centro, Guaiúba -CE, a partir da publicação do
Aviso de Licitação ou na sessão pública marcada para as 09h00min do dia AS de MARCO
de 2024,na sala de reuniões da Comissão Central de Licitações e Pregões localizada na sede na Rua.
Pedro Augusto, Nº 53, Centro, CEP 61.890-000 - Guaiúba - Ceará. Telefones: (85) 998719405.

GLOSSÁRIO
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em qualquer de seus
anexos, terão os seguintes significados:
CCLP: Comissão Central de Licitações e Pregões;
CONTRATANTE/FISCALIZAÇÃO: - Secretaria de Planejamento e Orçamento e Gestão, Secretaria de

Saúde, Secretaria de Educação e Desporto, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria

Municipal de Infraestrutura e Habitação, Secretaria Municipal de Cultura e Juventude,

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qualforsaposiEPP/ME- Empresa de Pequeno Porte/Microempresa. 3E. AS
LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o4 )om ECOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES

Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000 XGuaiúba- CE
Fone: (85) 99871.9405 dh q
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SECRETARIAS: - Planejamento e Orçamento e Gestão, Saúde, Educação e Desporto, Assistência

Social, Infraestrutura e Habitação, Cultura e Juventude.

1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO,
PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES
ANUAL (PCA), DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DAS DEMANDAS (DFD'S), ESTUDOS TÉCNICOS

PRELIMINARES (ETP'S), PROJETOS BÁSICOS, TERMOS DE REFERÊNCIAS E JUSTIFICATIVAS
TÉCNICAS PARA FINS DE VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE DAS

DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE, tudo conforme especificações e

condições contidas no projeto básico e demais exigências do edital.
1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus
ANEXOS.
1.3. Cópia do Edital, Orçamentos e demais documentos, estarão à disposição dos interessados na
Sede da CCLP, mediante a solicitação no Protocolo, situado na Rua. Pedro Augusto, Nº 53, Centro,
CEP 61.890-000 - Guaiúba - Ceará. Telefones: (85) 998719405, mediante apresentação de 01 (um)
PEN DRIVE, ou pelo site www.tce.ce.gov.br.

2. DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS
2.1. A despesa estimada correrá à conta das dotações orçamentárias das Secretarias Contratantes,
conforme abaixo:

DOTAÇÃOPROGRAMA ORÇAMENTÁRIA
ELEMENTODE DESPESA

SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO, 1301 04 122 0020 2.119

ORÇAMENTOE GESTÃO
SECRETARIA DE SAÚDE 0602 10 122 0010 2.043

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
E DESPORTO

0501 12 122 0020 2.018

SECRETARIA DE 0701 08 122 0020 2.064
3.3:90.39.00

ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E 0901 04 122 0020 2.087
HABITAÇÃO

SECRETARIA DE CULTURA E

JUVENTUDE
1001 04 122 0020 2.095 l

2.2. O valor global deste Contrato é de R$ 327.200,00 (Trezentose Vinte e Sete Mil e Duzentos
Reais). O presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio praticado no
mercado, aferido através das pesquisas de preços realizadas peloYa de Compras deste
município.
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3. DA PARTICIPAÇÃO, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da
Federação, devidamente cadastradas no Município de GUAIUBA ou que atendam a todas as

condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das

propostas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital

para a execução do objeto licitado, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto
da licitação.
3.2. É vedadaa participação de consórcio ou grupo de empresas.
3.3. Não serão admitidos interessados que se enquadrem em quaisquer das situações a seguir
relacionadas:
3.3.1. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta em qualquer esfera, de

acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ;
3.3.2. Que sejam consideradas inidôneas ou suspensas para participar de licitação em qualquer
órgão /entidade governamental ou que estejam em recuperação judicial ou em processo de falência,
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
3.3.2.1. Será permitido a participação no certame a empresa em Recuperação Judicial, desde que
comprove sua viabilidade econômico - financeira, com a apresentação do Plano de Recuperação
Judicial homologado, nos termos doart. 58 da Lei nº 11.101/2005. '

3.3.3. Empresas cujos representantes legais ou sócios sejam servidores públicos dos órgãos e

entidades da Administração Pública do Município de Guaiuba, inclusive Fundações instituídas ou
mantidas pelo Poder Público Municipal, como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por
interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios.
3.3.4. Todos aqueles casos proibidos pela legislação vigente;
3.3.5. Estejam descumprindo o disposto no inciso XXXIII doart. 7º da Constituição Federal de 1988;
3.3.6. Não poderão participar os interessados enquadrados nas situações previstas no Art. 9º da Lei

8.666/93.
3.3.7. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um
mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas, nem de empresas que tenham os mesmos
responsáveis técnicos.
3.3.7.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunhão de

sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes participantes, somente
uma delas poderá participar do certame.
3.3.7.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos
entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, tornará inabilitadas as
referidas empresas, não podendo participar da fase posterior do certame, uma vez que tal fa

quebraosigilo das propostas contrariando o Art. 3º da lei 8.666 193.
3.4, A observância das vedações do item 3.3 e seus subitens é de inteira responsabilidade d

proponente que, pelo descumprimento, se sujeitará às penalidades legais cabíveis.
3.5. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno
Porte, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e

alterações, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS/ Das Aquisições Públicas.
3.5.1. Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser apresentada
declaração visando ao exercício dos benefícios previsto na Lei Complementar nº 123/06, que

Qi,Asie DO so
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deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO E - DECLARAÇÃO DE

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deste edital e devendo ser apresentada fora dos
envelopes, e firmada pelo Representante Legal devidamente comprovado.
3.5.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não
enquadradas neste regime.
3.6. DA IMPUGNAÇÃO
3.6.1. Segundo o Art. 41 $ 1º da Lei 8.666/93 “Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei”, devendo protocolar o pedido até 5

(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.
3.6.2. O interessado em apresentar impugnação ao presente edital deverá observar os seguintes
procedimentos:
3.6.2.1. A impugnação poderá ser protocolizada no setor na Sede da CCLP, mediante a solicitação
no Protocolo, situado na Rua. Pedro Augusto, Nº 53, Centro, CEP 61.890-000 - Guaiúba - Ceará.
Telefones: (85) 998719405, ou enviada para o e-mail licitacao.guaiuba87 Ooutlook.com, sendo
ambos dirigidos à Comissão Central de Licitações e Pregões.
3.6.2.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o número deste
processo licitatório, o Órgão interessado, nome da empresa impugnante, CNPJ, endereço, e-mail e

telefone do impugnante ou de seu representante legal.
3.6.2.2.1. Caso a impugnação não seja assinada por sócio ou acionista da empresa licitante, deverá
ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida e documento de identificação
do signatário, devidamente autenticado.
3.6.2.2.2. A assinatura do representante legal poderá ser assinada digitalmente, desde que seja
reconhecida por autoridade certificadora devidamente licenciada pelo ICP-BRASIL

(INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da Medida Provisória N º

2.200-2/01.
3.6.3. Somente será apreciado o teor dos documentos protocolados na forma definida nos itens
anteriores.
3.6.2. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento
licitatório, incorrerá em pena de detenção,de 2 (dois) a 3 (três) anos e multa, nos termos do Art. 9
da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
3.6.3. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas po
eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo devidamente publicadas nos mesmo
meios de publicações anteriores e divulgadas através do site
https: //guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
3.7. DO CREDENCIAMENTO
3.7.1. Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido
de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases do
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos osefeitos, por sua representada, devendo
ainda, no ato da entrega dos envelopes apresentar os seguintes documentos; TD
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3.7.1.1. A licitante que tiver interesse de se manifestar durante a sessão pública, deverá apresentar
os documentos listados abaixo:
a) Procuração pública (com data de emissão não superior a um ano) ou particular específica para a
presente licitação, constituindo o representante, acompanhada de cópia do ato de investidura do
outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida outorga; Em se tratando de
procuração particular, esta deverá vir com firma reconhecida em Cartório;
b) Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus
administradores;
c) Documento de identificação de fé pública com fotografia, expedido por órgão oficial.
3.7.1.2. À não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não
implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder
pela mesma.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS
4.1. Os Documentos de Habilitação, em 01 (uma) via e as Propostas Comerciais, em 01 (uma) via,
deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em envelopes opacos e lacrados com cola
ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo
na face o seguinte sobrescrito, respectivamente:

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIÚBA
COMISSÃO CENTRALDE LICITAÇÃO E PREGÕES
TOMADA DE PREÇOSNº 00.001/2024-TP
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL:
Ã
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIÚBA
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO E PREGÕES
TOMADA DE PREÇOSNº 00.001/2024-TP
ENVELOPE “B” - PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL:

4.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL.
4.3. Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas o protocol
dos envelopes e não se identificarem para representação no certame, deverão protocolar os
envelopes junto à Comissão Central de Licitação e Pregões ou no Setor de Protocolo da Prefeitura
Municipal de GUAIÚBA, devendo o responsável no ato da entrega apresentar Documento oficial de
identificação com foto e preencher o formulário correspondente.
4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais
de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá
representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das
LICITANTES representadas.

V efA
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4.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que
são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado
com a sede que apresentou a documentação.

5. DOS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A"
5.1. Os Documentos de Habilitação em 01 (uma) via, deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório ou ainda, por servidor da administração.
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência detal
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da data de sua emissão.
c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu
número exato.
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo representante
da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.
5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de:
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
5.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO
devidamente registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades empresárias, e, no
caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus atuais
Administradores. Em se tratando de sociedades simples, Ato Constitutivo acompanhado de prova
da Diretoria em exercício.
5.2.1.2. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou do proprietário, conforme
o caso.
5.2.2, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.2.2.1. Prova de inscrição na:
a) Fazenda Federal (CNP)).
b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção, emitido por órgão competente
ou Fazenda Municipal.
5.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da
LICITANTE:
a) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusiv
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
b) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
5.2.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
5.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e Alterada pela LEI Nº
12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011.
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5.2.2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição.
5.2.2.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor,
prorrogável por igual período, a critério da CCLP, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.
5.2.2.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.2.2.5.1. implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para
assinatura do Contrato.

5.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.2.3.1. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
5.2.3.1.1, Apresentar certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito
público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”,
demonstrando que a empresa executou ou esteja executando diretamente serviços compatíveis em
características semelhantes ao objeto licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior
relevância:
5.2.3.1.2. Parafins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior
relevância:
a) Assessoria e consultoria na elaboração do Plano de Contratação Anual-PCA;

b) Assessoria e consultoria na formulação de Estudos Técnicos Preliminares — ETP;

c) Assessoria e consultoria na formulação de Termos de Referências e Projetos Básicos.

5.2.3.2. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
5.2.3.2.1. A indicação deverá ser feita através de declaração da licitante com indicação explícita da
equipe técnica, pertencente ao seu quadro permanente, composta de no mínimo:
a) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de administração e/ou
contabilidade e/ou gestão pública e/ou jurídica, devidamente inscrito no conselho competente e

com experiência comprovada para as parcelas de maior relevância dos serviços requeridos;
b) 01 (um) profissional técnico com experiência comprovada para as parcelas de maior relevância
dos serviços requeridos;
5.2.3.2.2. Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na dat
prevista no preâmbulo deste Edital, 02 (dois) profissionais, conforme disposto no subite
5.2.3.2.1. detentores de no mínimo 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade técnica,
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter os profissionais
executado serviços de características técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes às
respectivas parcelas de maior relevância.
5.2.3.2.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior
relevância:
a) Assessoria e consultoria na elaboração do Plano de Contratação Anual-PCA;
b) Assessoria e consultoria na formulação de Estudos Técnicos“ue -A O

al AsMSCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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c) Assessoria e consultoria na formulação de Termos de Referências e Projetos Básicos.
5.2.3.2.3. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio,
diretor ou responsável técnico.
5.2.3.2.3.1. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) Para responsável técnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) - devidamente assinada ou de Contrato de Prestação de Serviços conforme o Código
Civil Brasileiro ou Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado,
acompanhado de anuência deste (Acórdão 1446/2015 Plenário).

5.2.3.2.4. Com base noartigo 43, $ 3º, da Lei Nº. 8.666/93, a Comissão Permanente de Licitação do
Município de Guaiúba - CE, se reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de
Informações Sociais), para comprovar o vínculo empregatício do(s) responsável (is) técnico(s)
detentor (es) dos atestados comolicitante.
5.2.3.2.5. Os profissionais indicados pela licitante deverão participar permanentemente do serviço
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administração.
5.2.3.2.6. A licitante deverá juntar declaração expressa informando que sua equipe participará
permanente dos serviços na condição de profissionais técnicos.

5.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA
5.2.4.1. A avaliação para todas as licitantes será apurada através da apresentação do Índice de
Liquidez Geral (LG) a seguir definido, calculado com 02 (duas) casas decimais, sem
arredondamentos, A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço
Patrimonial, apresentado na forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser
apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em
Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada das
mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia
autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro
órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE.
5.2.4.1.1. O índice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte:
5.2.4.1.1.1. Índice de Liquidez Geral” maior ou igual a 1,0, obtido através do seguinte cálculo:

.
(AC + RLP)

Índice de Liquidez Geral (LG) = ---==-================ ===

(PC + ELP) ou (PNC)

Onde: AC éoAtivo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
PNCé o Passivo não circulanteeeCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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5.2.4.2. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica.
5.2.4.3. Prova de valor do Capital Social ou Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento)
do valor global a que a empresa concorre, valor este estabelecido no subitem 2.2. do Edital, até a
data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais e cuja comprovação poderá
ser feita através do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
apresentadoe entregue na formada lei.

5.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA

5.2.5.1. Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações trazidas pelo
art. 7º da Constituição Federal, inciso XXXIII, isto é, que não utiliza trabalho de menores de 18

(dezoito) anos na execução deserviços perigosos ou insalubres, nem de menores de 16 (dezesseis)
anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com o ANEXO C - MODELO DE DECLARAÇÃO

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA.

5.3. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, endereço, número de telefone, fax, e-mail
e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada, de
acordo com o ANEXO D - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.

5.4. Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe superveniência de fato
impeditivo da habilitação, de acordo com o ANEXO F - DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE

FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO.

6. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE "B”

6.1. As Propostas Comerciais, conterão, no mínimo:
6.1.1. Proposta de Preços digitada em 01(uma) via, redigida em língua portuguesa, em papel
timbrado da Licitante ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, constando razão social da Licitante, endereço postal completo, CNP), e ainda datada,
rubricada em todas asfolhase assinada (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da
licitante contendo, conforme ANEXO B - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA PREÇOS,deste edital.
6.1.1.1. Caso a proposta não seja rubricada e assinada por sócio ou acionista da empresa licitante,
deverá ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida e documento de

identificação do signatário, devidamente autenticado.
6.1.2. Nome da empresa proponente, endereço e número de inscrição no CNPJ;

6.1.3. Os valores contidos nas propostas serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)

mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$).
6.1.4. Assinatura do representante legal.
6.1.5. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.
6.1.5.1. Fica o licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância da
prorrogação e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo
período.A falta de manifestação libera o licitante, excluindo-o do

Y/
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6.1.5.2. Em situação em que a proposta vença antes da sessão pública de abertura da mesmãa não
prorrogação e revalidação por parte do licitante resulta em sua não abertura, passando a condição
de inválida.
6.1.5.3. No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser
prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame.
6.1.5.4. O proponente poderá protocolizar a sua revalidação de proposta no setor na Sede da CCLP,
mediante a solicitação no Protocolo, situado na Rua. Pedro Augusto, Nº 53, Centro, CEP 61.890-000
- Guaiúba - Ceará, no horário das 8:00hs às 14:00hs à, ou enviar para o e-mail
licitacao.guaiuba87 Moutlook.com, e dirigi-lo à Comissão Central de Licitações e Pregões, mediante
petição datilografada, SEM QUE DECLARE O SEU PREÇO, antes do vencimento da mesma, por igual
e sucessivo período, devendo ser subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará
sua condição como tal.
6.1.5.4.1. Caso prorrogação e revalidação da proposta não seja assinada por sócio ou acionista da
empresa licitante, deverá ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida e
documento de identificação do signatário, devidamente autenticado.
6.1.6. Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços.
6.2. Os valores unitários constantes no PROJETO BÁSICO - ANEXO A, elaborada pelo
departamento de compras, são considerados valores limites máximos, assim cada
LICITANTE/PROPONENTE deve observá-los quando da apresentação de sua Proposta Comercial.
6.3. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da
primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato.
6.3.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo
representante da licitante na sessão de abertura das propostas.

7. DO PROCEDIMENTO
7.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas
Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:
7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a
COMISSÃO receberá os envelopes devidamente lacrados, contendo os Documentos de Habilitação e
as Propostas Comerciais.
7.1.2. Recebidos os envelopes "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - PROPOSTAS
COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação.
7.1.3. Os membros da COMISSÃO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos dentre os
presentes como representantes das PROPONENTES, rubricarão todas as folhas dos Documentos d
Habilitação (envelopes "Ae os lacres dos envelopes das Propostas Comerciais (envelopes "B”

apresentados.
7.1.4. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados, através de
publicação na imprensa oficial do Município - DOM, no sitio oficial do Município
(https: //guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php) e através de Email enviado para todas as participantes em
acordo com os dados fornecidos no cartão CNPJ das participantes e/ou no ANEXO D - MODELO DE
FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.

COMISSÃO CENTRALDE LICITAÇÕESE PREGÕES
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no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das Propostas
Comerciais das LICITANTES habilitadas.
7.1.6. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES inabilitadas, se
não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.
7.1.6.1. A COMISSÃO manterá sob sua guarda no prazo de 60 (sessenta) dias, os envelopes
contendo as propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não estiverem representadas
legalmente na sessão em que foi proferido o resultado da habilitação /inabilitação. Transcorrido
esse prazo sem que os citados envelopes tenham sido resgatados, estes serão eliminados pela
COMISSÃO para incineração ou doação para reciclagens.
7.1.7. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado das
Propostas Comerciais, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados,
através de publicação na imprensa oficial do Município, no sitio oficial do Município
(https: //guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php) e através de Email enviado para todas as participantes em
acordo com os dados fornecidos no cartão CNPJ das participantes e/ou no ANEXO D - MODELO DE
FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.
7.1.8. Proclamadoo resultado das propostas comerciais, e decorrido o prazo para interposição de
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal e não se verificando qualquer impedimento de
ordem legal e jurídica, a Comissão dará o resultado de julgamento final da Licitação em sessão ou
através de notificação aos interessados, através de publicação na imprensa oficial do Município, no
sitio oficial do Município (https: //guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php) e através de Email enviado para
todas as participantes em acordo com os dados fornecidos no cartão CNPJ das participantes e/ou no
ANEXO D - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.
7.1.9. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas
Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão
permitidos quaisquer adendos, acréscimosou retificações.
7.1.10. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em qualquer
fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do
processo.
7.1.11. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada
pela COMISSÃOe pelos representantes das LICITANTES.
7.1.12. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão interpostos e
julgados com estrita observância da Lei das Licitações, nº 8.666/93,art. 109.
7,1.12.1. Os recursos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão Central de Licitações e
Pregões, através da CCLP, interpostos mediante petição digitada/datilografada, devidamente
arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, no prazo legal, não sendo conhecido
os interpostosfora dele.
7.1.12.2. Caso o recurso não seja assinado por sócio ou acionista da empresa licitante, deverá ser
acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida e documento de identificação do
signatário, devidamente autenticado.
7.1.12.3. A assinatura do representante legal poderá ser assinada digitalmente, desde que seja
reconhecida por autoridade certificadora devidamente licenciada pelo ICP-BRASIL
(INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da Medida Provisória N º£

2.200-2/01. O / 4 +
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Municipal, na Sede da CCLP, mediante a solicitação no Protocolo, situado na Rua. Pedro Augusto,
53, Centro, CEP 61.890-000 - Guaiúba - Ceará. Telefones: (85) 998719405, ou enviado para o e-
mail: licitacao.guaiuba87 Moutlook.com, no horário das 8:00hs às 14:00hs, sendo ambos dirigidos à
Comissão Central de Licitações e Pregões.
7.1.13. Ocorrendo a(s) inabilitação(ões) ou a(s) desclassificação(õ0es) das propostas de todas as
licitantes, a Comissão, nos termos do art.48 8 3º da Lei Federal nº 8.666/93, poderá fixar às
participantes o prazo de 8 (oito ) dias úteis para apresentação de novos documentos ou novas
propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou as desclassificaram, podendo, no caso das
propostas, ter seus valores alterados se em benefício da Administração ou em decorrência da
própria correção das causas que outrora as desclassificaram.

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos, jurídicos e econômicos exarados
neste presente Processo licitatório é exclusiva da equipe técnica da Secretaria solicitante e
Procuradoria.
8.2. A empresa deverá apresentar proposta livre de defeitos capazes de dificultar o julgamento.
8.3. Como condição para análise dos documentos de habilitada do licitante, a Comissão verificará o
eventual descumprimento das condições quanto à existência de sanção que impeça a futura
contratação, mediante a consulta conjunta no sítio https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br para
análise das inscrições nos seguintes cadastros:
a) TCU - Inidôneos - Licitantes Inidôneos;
b) CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade;
c) Portal da Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;
d) Portal da Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas.
8.3.1. A inscrição da licitante em qualquer um dos cadastros descrito nas alíneas a, b, c e d do item
anterior, decai o direito de prosseguimento de participação, ficando sujeito ainda ao cumprimento
ao disposto do item 3.3. do referido edital.
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”
8.4. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apreseritados, observadas
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação
Técnica, Qualificação Econômica e Financeira, Qualificação Trabalhista e demais declarações.
8.5. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no
ENVELOPE A,ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital e ainda, serão
inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que não normalizarem a documentação |de

Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 5.2.2.5.1.
B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE “B”
8.6. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem:
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aqueleEem)

com os preços
praticados no mercado, conformea Lei nº 8.666/93 e suas alterações.2 'COMISSÃOCENTRAL
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d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no subitem 2.1
deste Edital;
e) Preços globais inexequíveis na forma do art. 48 da Lei das Licitações;
f) Preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE.
f£1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores aos
estimados pela CONTRATANTE, a Administração Pública poderá solicitar a apresentação de
relatório técnico circunstanciado justificando os preços unitários ofertados.
£2) Caso as justificativas apresentadas pela LICITANTE não sejam acatadas pela Comissão Central
de Licitações e Pregões, a proposta da mesmaserá desclassificada.
8.7. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos.
8.8. Nos casos de divergências entre as colunas, discriminação dos serviços, unidades e quantidades
constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles constantes deste Edital,
prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido Anexo deste
Edital, sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as especificações e
detalhamento constantes do instrumento convocatório, devendo a Comissão proceder o registro em
ata das referidas correções.
8.9. Os erros de arredondamento, soma e/ou multiplicação eventualmente configurados nas
Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de
forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta, devendoa licitante manter o valor
global proposto originalmente, em conformidade com o Acórdão 370/2020-Plenário TCU.

8.9.1. Verificado o erro,a licitante terá o prazo de até 2(dois) úteis após sua cientificação para
submeter proposta corrigida a CCLP.
8.10. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por sorteio.
8.11. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO, entre as LICITANTES classificadas.

9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser
firmado entre este e o CONTRATANTE. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim,
9.2. Obriga-se o licitante em manter as regularizações legais e das demais constantes deste
instrumento e seus anexos, antes da assinatura do Contrato.
9.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Município, através das Unidades Gestoras - Assistência Social,
Planejamento, Orçamento e Gestão, Educação e Desporto, Cultura e Juventude, Saúde, |e

Infraestrutura, representadas pelos respectivas Secretários Ordenadores de Despesas e o licitanj
vencedor, que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes.
9.3.1. Integra o presente instrumento (ANEXO G) a minuta do termo de contrato a ser celebrado.
9.3.2. Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexoa este edital.
9.4. Homologadaa licitação pela autoridade competente, o Município de GUAIUBA - CE, poderá
emitir o correspondente Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização
do vínculo contratual, nos termos da Minuta que integra este4 iameCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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9.5. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da convocaçãe,/para
formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo
motivo aceito pelo Município de GUAIUBA - CE.

9.5.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.
9.6. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos preços.
9.7. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de
aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista em Lei Municipal, até o 5º (quinto) dia útil
ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
9.8. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da
Lei n.º 8.666/93.
9.9. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei

n.º 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
9.10. A Gestão dos Contratos será exercida por servidores especialmente designados pelos
Ordenadores de Despesas, os quais deverão exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei

nº 8.666/93, alterada e consolidada.
9.11. À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se
fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei

nº 8.666/93.

10. DOS PRAZOS
10.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados em conformidade com este edital e
PROJETO BÁSICO, contados a partir do 5º dia útil após a emissão da Ordem de Serviço, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado.
Esses pedidos serão analisadose julgados pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Guaiuba.
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias
antes da data do término do prazo contratual.
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados com
inadimplemento contratual.
10.5. O prazo de vigência será de 12 (Doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após a emissão
da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado de acordo com solicitação e acordo com as partes.
10.5.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993
10.6. A publicação do extrato do Contrato junto ao Diário Oficial do Município é obrigatória,
porquanto legalmente exigido, e nunca poderá ocorrer posteriormente à emissão dae de;
Serviço, a teor do que dispõe o parágrafo único do art. 61 da Leinº 8.Vs4,COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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11. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, pela variação O Índice Geral de Preços - Mercado
(IGP-M) publicados pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas.
11.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

Li=1
=V| SR e T

9

Onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; lo =
Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; I = Índice final - refere-se ao mês de
aniversário anual da proposta.
OBS: O FATOR deve ser truncado na segunda casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da
terceira casa decimal em diante.
11.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,II, “d” da
Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstradatal situação e termo aditivo.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal de contrato,
acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal,
FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta;
12.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada no subitem 12.1, observadas as disposições editalícias, através de crédito na
Conta Bancária do fornecedor;
12.1.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal /fatura corrigida.
12.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das:

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estive
de acordo com as especificações deste instrumento.
12.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
12.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
12.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja “97º
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nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela interhgt, só
será aceita após a confirmação de sua autenticidade;
12.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma doart. 65, II, “d” da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. A Contratante se obrigaa:
a) Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços;
b) Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local do serviço desde que observadas às normas de
segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, após o

cumprimento das formalidades legais;
d) Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço;
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do

contrato;
f) A prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham a
ser solicitados pelo representante da Contratada;
g) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com
as especificações trazidas neste Termo;
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou
irregularidade na execução do Contrato;
i) A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais omissões
constatadas em seus trabalhos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, independente da
responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do contrato e que forem
julgadas como necessárias à conclusão do processo de desapropriação e indenização; A

j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias ao Termo de Referência |

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1.. São obrigações da CONTRATADA:
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com
o especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem
os serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos serviços;

, cs x
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c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ouaterceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem
nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) ou
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, $ 1º da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO,
não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito
funcionamento e conclusão do objeto contratado;
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
1) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas neste Termo de
Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO,de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou
não com a execução deste objeto;
p) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII,
da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;
q) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou
responsabilidade;
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r) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por aut
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICÍPIO, que
ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o
valor correspondente;
14.2. A contratada autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos
ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
14.3. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá a contratada das
responsabilidades previstas neste termo de referência.
14.4. A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado, não poderá ser alegada
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta
contratação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais condições estabelecidas.

15. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOSE FISCALIZAÇÃO
15.1.. A execução do Contrato deverá ser acompanhadae fiscalizada por representante da Unidade
Administrativa Contratante, especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido
no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993.
15.1.1. Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.
15.1.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo
eventualmente fora de especificação.
15.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
15.1.4. Para que não haja prejuízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento,
substituir o fiscal/gerente de contrato através de nova designação formal via portaria, que deverá
ser anexadaaos autos. |

15.2. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas
disposições legais vigentes.
15.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. O Município de Guaiúba/CE, através da Unidade Administrativa interessada, e a licitante
vencedora da licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da
convocação para este fim expedida pela Contratante, sob pena de decair do direito à contratação.
16.2. A recusa injusta da licitante vencedora emassinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço
constante de sua proposta de preços. PA)
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16.3. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local dos serviços,/para
representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter nos serviços como
seus responsáveis, durante todo o prazo de sua execução, todos os profissionais qualificados na
habilitação desta licitação, mediante autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser
substituídos por outros portadores de qualificação igual ou superior.
16.3.1. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
16.4. Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial
e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos
seguintes casos:
16.4.1. não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação
vigente;
16.4.2. lentidão na execução dos serviços, levando ao Governo Municipal a presumir pela não
conclusão dos mesmos nosprazos estipulados;
16.4.3. cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
16.4.4. concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
16.4.5. o atraso injustificado no início dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e

prévia comunicação a contratante;
16.4.6. a subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização do Governo
Municipal, a associação da Contratada com outrem,a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
comoa fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Instrumento Convocatório e no Contrato;
16.4.7. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
16.4.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do Governo
Municipal, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93;
16.4.9. alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique
a execução do contrato;
16.4.10. razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificados
determinados pela Administração Pública;
16.4.11. a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite estabelecido nalei 8.666/93.
16.4.12. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 90
(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e outras previstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizadaa situação;
16.4.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo Municipal,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;
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16.4.14. a não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para executão dos
serviços, nos prazos contratuais, bem como dos recursos /informações/dados necessários contidos
no Termo de Referência;
16.4.15. a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do Contrato;
16.5. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da Unidade Administrativa Contratante.
16.6. Quandoa rescisão ocorrer com base nos itens 16.4.10 e 16.4.15 deste Edital, sem que haja
culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver
sofrido, tendo direito a:
a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilização.
16.7. A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será responsável
por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização do Governo Municipal comprove que danos
ocorridos tenham resultado da execução imperfeita ou inadequada às especificações de origem.
16.8. É facultada a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar termo do
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência convocar os licitantes
remanescentes do certame, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de
conformidade com este Termo de Referência, ou revogar esta licitação.
16.9. O licitante vencedor da presente licitação, a critério da contratante, no momento da
contratação, se obriga a prestar garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei no
8.666/93 e suas alterações posteriores:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
16.9.1. A não prestação de garantia, quando solicitada pela contratante, equivale à recusa
injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,
ficandoo licitante sujeito às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
16.9.2. A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
16.9.3. A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se
refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 40 do artigo 56 do citado diploma legal;
16.9.4. Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao GOVERNO
MUNICIPAL DE GUAIÚBA/ CE, em conta específica, a mesma será devolvida monetariamente, nos
termosdo parágrafo 4º Artigo 56 da Lei n.º 8.666/93,e suas alterações posteriores;
16.9.5. A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois de
certificado, pelo GOVERNO MUNICIPAL DE GUAIÚBA/CE, desde que o objeto contratado tenha sido
totalmente realizado a contento;
16.9.6. A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do
recebimento do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s).
16.9.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestadaEa proporcional
ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas neste Termo de Referê ptAE é
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16.10. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, I e no artigo 65 da Lei Nº
8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas
justificativas.
16.11. À CONTRANTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, até o
limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as
demais condições do contrato, nos termos doart. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93.
16.12. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo
Aditivo ao contrato.

17. DAS SUBCONTRATAÇÕES
17.1. Por razões técnicas, não é permitida a subcontratação dos serviços.

18. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
18.1. Quanto à entrega /execução dos serviços:
18.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue /executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento
da ordem de serviço.
18.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou a
contratante.
18.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 05 (cinco) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não
serão considerados como inadimplemento contratual.
18.1.4. A CONTRATADA deverá entregar /executar qualquer quantidade solicitada pelo município,
não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximaspara entrega.
18.2. Quanto ao recebimento:
18.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
18.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
18.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo
do contrato.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própriaeeeCOMISSÃO CENTRAL DE EDAÕAS E PREGÕES
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autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
19.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

IH - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

II - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE,por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
baseno inciso anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, Ile III do
item anterior e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE no
prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrad
administrativamente e judicial.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2 deste Termo de Referência, poderão se
aplicadasàs licitantes que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
HI - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos. / HM)ECOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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19.6. As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 8.2 deste Termo de Referência
aplicadas juntamente com a do inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
19.8. As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
Termode Referência, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA RESCISÃO
20.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou
prazos, por parte da CONTRATADA.
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA.
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA.
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações.
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da
execução do Contrato.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas neste
Edital de Convocação e seus anexos;
21.2. É reservado ao CONTRATANTEo direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal ato
gere qualquer indenização ao participante;
21.3. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus ANEXOS, deverão
ser dirigidos, por escrito, diretamente à Comissão Central de Licitações e Pregões, de 2º a 6? feira,
das 8:00hs às 14:00hs através do e-mail licitacao.guaiuba87 Moutlook.com, até 05 (cinco) dias
anteriores à data de entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais;
21.4. A parte CONTRATANTE poderá realizar diligência(s), inclusive de vistoria in loco, durante
todo o procedimento licitatório, até mesmo depois da respectiva homologação, notadamente para
conferir a existência da possibilidade física, estrutura e laboral (empregados) por parte da
CONTRATADA, podendo a parte CONTRATANTE solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo, os
documentos que entender necessários, ocasião em que a empresa CONTRATADA terá um prazo de
até 48 (quarenta e oito) horas para entregá-los à solicitante;
21.5. O andamento deste Processo Licitatório, bem como todas as atas de julgamento de cada fase
deste certame licitatório, estará disponível para ciência dos licitantes na sala da Comissão Central
de Licitações e Pregões;
21.6. As intimações serão feitas por meio de e-mail, mala direta, publicação na imprensa Oficial do

Eis
Município ou disponibilizadas no site https://guaiuba.ce.gov.br /licitacaolista.php
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ANEXO A - PROJETO BÁSICO

1. OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO, PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO
QUANTO A ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA), DOCUMENTOS DE
FORMALIZAÇÃO DAS DEMANDAS (DFD'S), ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP'S),
PROJETOS BÁSICOS, TERMOS DE REFERÊNCIAS E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA FINS DE
VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES
GESTORAS DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE.

1.2. ÓRGÃOS INTERESSADOS: Prefeitura Municipal de Guaiúba, através das seguintes Unidades
Administrativas:
- Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão
- Secretaria de Saúde
- Secretaria de Educação e Desporto
- Secretaria Municipal de Assistência Social
- Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação
- Secretaria Municipal de Cultura e Juventude

2. JUSTIFICATIVA
A contratação de uma empresa especializada em assessoria e consultoria durante a fase de

planejamento das contratações públicas torna-se imperativa diante do novo cenário delineado
pela Lei 14.133/2021. Esta legislação introduziu preceitos essenciais com o objetivo de aprimorar
o planejamento na execução de políticas públicas, destacando-se como princípios elementares
que os gestores devem observar.

A expertise técnica de uma empresa especializada assume um papel crucial para assegurar
a correta aplicação dos requisitos legais, bem como para adequar os processos às melhores
práticas e evitar riscos jurídicos. Em virtude das novas exigências legais, a consultoria
desempenhará um papel fundamental na elaboração dos Planos Anuais de Contratações,
alinhando as demandas aos objetivos estratégicos da entidade pública, assim como na elaboração
de Documentos de Formalização das Demandas (DFD's), Estudos Técnicos Preliminares (ETP),
Projetos Básicos, Termos de Referências e justificativas técnicas para a viabilização das
Contratações Públicas.

A transparência e publicidade, requisitos essenciais da nova legislação, serão garantidas
por meio da assessoria de uma empresa especializada, que auxiliará o município na adequada
divulgação dos planos em sítios eletrônicos oficiais, permitindo o acompanhamento pefê
sociedade e órgãos de controle. Além disso, o planejamento adequado permitirá uma gestão d
riscos apropriada e a prevenção de irregularidades, contribuindo para evitar a ocorrência d
atrasos e paralisações nas contratações.

A capacitação do pessoal interno é outra vantagem decorrente da contratação da referida
assessoria especializada, fortalecendo a capacidade institucional para um planejamento efetivo. O

serviço especializado também desempenhará um papel importante na introdução de tecnologias
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e processos integrados, como sistemas informatizados de acompanhamento de obras, visando à
eficiência na gestão dos projetos e à criação de modelos digitais.

Em última análise, a contratação de uma empresa especializada não apenas garante a
conformidade legal, mas representa uma estratégia para promover a eficiência na gestão de
recursos públicos, alinhando-se aos objetivos fundamentais do município no desenvolvimento
socioeconômico. Nesse contexto, a expertise e orientação proporcionadas pela consultoria na fase
de planejamento das contratações públicas tornam-se indispensáveis para o sucesso da
implementação das novas disposições legais e para a consecução efetiva das políticas públicas.

3. DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
3.1. ITENS/SERVIÇOS:

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO, PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO QUANTO A

ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA), DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DAS
DEMANDAS (DFD'S), ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP'S), PROJETOS BÁSICOS, TERMOS DE
REFERÊNCIAS E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA FINS DE VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES
PÚBLICAS, DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE, sendo:
- QTDE. V. MENSAL|V.TOTAL

Nº SECRETARIA TOTAL UND. poTIMADO|ESTIMADO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ; R$1 12|MÊS|R$4:76667|5720000

a a R$
2|SECRETARIA DE SAÚDE 12|MÊS|R$4766,67|5720000
3 [SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 12|MÊS|R$476667|«» mo 7
4 [SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 12|MÊS|R$443333 |R$53.200,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E - R$
º|HABITAÇÃO 12|MÊS|R$4.766,67|«200,00
6 |SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE|12|MÊS|R$3.76667|4.a m

R$
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 27.266,67|327.200,00

3.1.1. Os preços unitários e globais fixados na tabela do item anterior, serão adotados como os

preços de referência e máximos admitidos pela administração, conforme previsto no art. 40, X,
Lei nº 8.666/1993.
3.2. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
a) Assessoria e consultoria na realização do planejamento administrativo emergente e regular
quanto às contratações públicas junto à Unidade Administrativa contratante;
b) Consultoria na emissão de orientações técnicas quantos as fases preparatórias dos
procedimentos administrativos de contratação. A fase preparatória consiste na viabilização de
toda a fase interna do procedimento, perpassando pelas seguintes fases:
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= Planejamento das Contratações mediante elaboração dos Documentos de Formalização
das Demandas DFD's e Consolidação do Plano de Contratação Anual - PCA, conforme
disposto no regulamento municipal referente ao PCA.

= Verificação da consonância das demandas requisitadas com o PCA do município;
z Checagem de disponibilidade orçamentária;
= Realização de considerações técnicas;
= Apuração de preços de mercado com fins a estimativa de preços;
= Confecção de ETP,se for o caso;
= Confecção de Pré-Projeto, se for o caso;
= Confecção de Termo de referência ou projeto básico, conformeo caso.
= Definição de modalidade licitatórias e demais especificidades.

c) Assessoria na adequação das rotinas administrativas voltadas ao cumprimento das Normas
Brasileiras afeitas as fases preparatórias das contratações públicas (Lei Federal nº 14.133/21);
d) Suporte quanto ao levantamento de demandas de contratações públicas, destinada a prover
uma melhor compreensão da realidade e necessidades da entidade. Esta atividade deve propor
elementos para a fundamentação das escolhas administrativas, subsidiando o planejamento
administrativo das contratações.
e) Orientação quanto à formulação de justificativas técnicas, esclarecimentos e demais ressalvas
necessárias as ponderações de pautas e demais demandas administrativas;
f) Respostas a consultas técnicas, destinadas a complementar o levantamento de informações
secundárias, a formulação de demandas, têm por objetivo atualizar e diferenciar as visões sobre
as prospecções da administração, as estratégias emergentes e os projetos e processos em
maturação que podem inibir ou estimular o desenvolvimento das ações da Secretaria. A atividade
deve também subsidiar e complementar as consultas aos servidores e demais profissionais
envolvidos nas demandas.
g) Orientação e suporte quanto a interpretação e aplicabilidade nas normas afeitas as
contratações públicas no que tange as fases internas de contratação;
h) Assessoria na elaboração de mecanismos visando à eficiência e celeridade no
desencadeamento das contratações municipais afeitas a Secretaria mediante a viabilização de
especificações, unidades e detalhamentos correspondentes a solicitações, pautas, planilhas, e
demais composições necessárias as demandas.
i) Esclarecimentos de dúvidas dos servidores públicos, secretários e assessores quanto a fase
preparatória dos procedimentos, devendo estas serem sanadas por consultores e assessores
efetivamente qualificados. Estas orientações técnicas poderão ser efetivadas por meio de Parece
Notas Técnicas e, se for o caso, em função da urgência da demanda da Administração Municipa
por telefone ou por meios eletrônicos: e-mail, etc.
j) Assessoria na organização dos documentos e demais modelagens afeitas as contrataçõe
públicas da Secretaria, inclusive, por meio do estabelcimento de novos modos de
operacionalização dos trabalhos e rotinas internas.
k) Asessoria na elaboraçãos dos Documentos de Formalização de Demandas (DFD's) e no Plano
de Contratação Anual (PCA).
1) Assessoria na formulação de pré-projetos e estudos técnicos preliminares - ETP, conforme o
caso, com fins a viabilização de termos de referências e projetos básicos.
m) Assessoria na formulação de termos de referências e projetos básicos. vm)
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